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MJ define
situações para
uso da câmera
pela polícia

SEGURANÇA

O Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública divulgou, ontem, o
teor de uma nova portaria minis-
terial com a qual a pasta estabe-
lecerá orientações sobre o uso de
câmeras corporais acopladas aos
uniformes (as chamadas body-
cams) pelos órgãos de segurança
pública de todo o país. A íntegra
do texto que o ministro Ricardo
Lewandowski assinou esta ma-
nhã será publicado no Diário
Oficial da União nos próximos
dias. Segundo a pasta, a iniciativa
busca padronizar o uso dos equi-
pamentos, aumentando a trans-
parência das ações policiais. As
diretrizes deverão ser obrigato-
riamente cumpridas pelos ór-
gãos de segurança públicas fede-
rais, tais como as polícias Federal
(PF) e Rodoviária Federal (PRF),
bem como pela Força Nacional
de Segurança Pública e pela For-
ça Penal Nacional. Já nos esta-
dos, no Distrito Federal e nos
municípios, a implementação
das normas será voluntária. Para
incentivar a adesão à iniciativa, o
ministério estabeleceu que a li-
beração de recursos dos fundos
Nacional de Segurança Pública e
Penitenciário Nacional para pro-
jetos de implementação ou am-
pliação do uso de câmeras pelos
órgãos de segurança locais estará
condicionado à adequação, pe-
los entes federados, às novas
normas. “Os dois fundos finan-
ciam vários tipos de projetos, al-
guns deles muito bons, muito
úteis, e que se integram na Políti-
ca Nacional de Segurança Públi-
ca. Então, o que estamos condi-
cionando é só a aplicação de ver-
bas para (o uso das) câmeras cor-
porais. Não podemos impedir
um estado de receber verbas fe-
derais se ele apresentar um pro-
jeto que se adeque às diretrizes
do Plano Nacional de Segurança
Pública”, declarou o ministro Ri-
cardo Lewandowksi a jornalistas,
após assinar a portaria. PÁGINA 9

Governo Central tem superávit
primário de R$ 11,1 bi em abril 

O Governo Central, que reúne o Tesouro Nacional, a Previdência So-
cial e o Banco Central, foi superavitário em abril em R$ 11,1 bilhões, ante
saldo positivo de R$ 15,6 bilhões no mesmo mês do ano passado, infor-
mou, ontem, o Tesouro Nacional. O resultado do mês ficou abaixo da
mediana das expectativas da pesquisa Prisma Fiscal do Ministério da Fa-

zenda, que indicava superávit primário de R$ 18,3 bilhões. O Tesouro Na-
cional e o Banco Central foram superavitários em R$ 41,4 bilhões, en-
quanto o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) teve déficit primário
de R$ 30,3 bi. Comparado a abril de 2023, o resultado primário observado
decorre da combinação do aumento real da receita líquida. PÁGINA 2

FAKE NEWS

Por 317 votos a favor, 139 contra e quatro absten-
ções, o Congresso Nacional manteve todos os vetos
do ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) ao projeto que
pôs fim à Lei de Segurança Nacional ontem. Com a
decisão, o Congresso barrou transformar em crime
a disseminação de informação falsa em campanha
eleitoral. O resultado é fruto da campanha do pró-
prio Bolsonaro e de líderes da oposição para man-
ter a decisão do ex-mandatário. PÁGINA 9

ANTONIO CRUZ/ABRASIL

Congresso garante
‘direito de mentir’
de Bolsonaro 

Em sua primeira entrevista desde que tomou
posse no cargo, na sexta-feira passada, a presiden-
te da Petrobras, Magda Chambriard (foto), disse
na segunda-feira passada, que a prioridade de sua
gestão vai ser acelerar a atividades de exploração
de petróleo para repor as reservas da estatal. Ela
afirmou que as reservas de óleo da empresa, ainda
muito baseadas no pré-sal, entram em declínio a
partir de 2030. PÁGINA 7

Petrobras vai
priorizar exploração
de novos poços

MAGDA CHAMBRIARD

O Congresviso Nacional derrubou veto do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (foto) ao projeto que trata da saída temporária de presos, a "sai-
dinha". Quando vetou, Lula queria abrir brecha para permitir permissão
de visita de presos à família. Mas com a derrubada do veto, esse benefí-
cio fica impedido. Foi mantido apenas o direito de condenados deixa-
rem a prisão para fazer cursos profissionalizantes ou de ensinos médio e

superior. Por 314 votos pela queda, 126 pela manutenção e duas absten-
ções, deputados preferiram retomar o texto original aprovado na Casa.
No Senado, 51 acompanharam a posição da Câmara, 11 votaram em fa-
vor da "saidinha" e um senador se absteve. A lei também prevê a exigên-
cia de exames criminológicos para a progressão de regime penal e o mo-
nitoramento eletrônico obrigatório dos detentos. PÁGINA 9

SAÍDAS TEMPORÁRIAS

Congresso derruba veto de Lula
e acaba com saidinha de presos
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Economia

Com Vale, Bovespa 
cai 0,58%, a 123,7 mil
pontos; dólar recua
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) não conseguiu
ontem sustentar recuperação
pelo segundo dia após ter inter-
rompido na segunda-feira, em
leve alta de 0,15%, sequência de
seis perdas que o havia coloca-
do aos 124 mil pontos, já então
em torno dos menores níveis do
ano. Ontem, na mínima da ses-
são, o Índice Bovespa (Iboves-
pa) resvalou para os 123.537,03
pontos (-0,77%), e fechou ainda
em baixa de 0,58%, aos
123.779,54, a pior marca de fe-
chamento de 2024, que o colo-
ca, agora, pouco acima do nível
de encerramento de 14 de no-
vembro passado, então aos
123.165,76 pontos. Em 2024, o
Ibovespa recua 7,75%, com per-
da de 1,70% em maio, faltando
ainda duas sessões para o fim
do mês.

Ontem, o giro convergiu pa-
ra a média recente, a R$ 21,4 bi-
lhões, após o feriado da segun-
da-feira nos Estados Unidos,
que havia enfraquecido o volu-
me diário. Na semana, no agre-
gado de duas sessões, o Iboves-
pa recua 0,42%.

Após sustentar leves ga-
nhos até o começo da tarde,
tentando engatar o segundo
dia de estabilização, o Iboves-
pa se firmou em baixa, aquém
dos 124 mil pontos, nas míni-
mas da sessão.

O dia do Ibovespa, grosso
modo, foi um cabo de guerra
entre Petrobras e Vale, com a
piora da mineradora ao longo
da tarde definindo o rumo do
fechamento. Petrobras, que
chegou a mostrar ganhos na
casa de 2% a 3% no começo da
tarde, acomodou-se também
em nível um pouco mais bai-
xo, com a ON em alta de 1,76%

e a PN, de 2,13%, no fecha-
mento.

Por sua vez, a ação de maior
peso no Ibovespa, Vale ON,
acentuou perdas na etapa ves-
pertina, em dia de queda na ca-
sa de 2% para o minério de ferro
em Dalian, China. Ao fim, a
ação da mineradora mostrava
perda de 2,16% na sessão, nega-
tiva também para a maioria dos
grandes bancos, que mais cedo
esboçavam alta em bloco - no
fechamento, apenas Santander
(Unit +1,12%) conseguiu sus-
tentar o sinal, entre as maiores
instituições.

Na ponta perdedora do Ibo-
vespa na sessão, destaque para
Magazine Luiza (-6,54%), Azul
(-4,84%), CSN Mineração (-
3,93%), CVC (-3,32%) e Natura
(-2,95%). No lado oposto, MRV
(+2,20%), à frente das duas
ações de Petrobras e de São
Martinho (+1,66%) e Fleury
(+1,33%). O dia foi negativo
tanto para as ações com expo-
sição ao ciclo doméstico, como
as de consumo (ICON -1,05%),
quanto para as correlaciona-
das à demanda externa, entre
as quais as de materiais bási-
cos (IMAT -0,92%).

DÓLAR 
O dólar encerrou a sessão de

ontem, em queda moderada no
doméstico de câmbio, alinhado
ao sinal predominante de baixa
da moeda americana na com-
paração com divisas latino-
americanas. 

Pela manhã, a divisa até che-
gou a ensaiar uma baixa mais
forte e desceu até mínima a R$
5,1355. Ao longo da tarde, o dólar
reduziu o ritmo de queda e pas-
sou a operar ao redor de R$ 5,16.

No fim do dia, o dólar à vista
era negociado a R$ 5,154, em
baixa de 0,35%. 

Quarta-feira, 29 de maio de 2024
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Governo Central tem saldo
primário de R$ 11,1 bilhões 
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL 

O
Governo Central, que
reúne o Tesouro Na-
cional, a Previdência

Social e o Banco Central, foi su-
peravitário em abril em R$ 11,1
bilhões, ante saldo positivo de R$
15,6 bilhões no mesmo mês do
ano passado, informou, ontem, o
Tesouro Nacional. O resultado
do mês ficou abaixo da mediana
das expectativas da pesquisa
Prisma Fiscal do Ministério da
Fazenda, que indicava superávit
primário de R$ 18,3 bilhões.

O Tesouro Nacional e o Ban-
co Central foram superavitários
em R$ 41,4 bilhões, enquanto o
Regime Geral de Previdência
Social (RGPS) teve déficit pri-
mário de R$ 30,3 bilhões. Com-
parado a abril de 2023, o resulta-
do primário observado decorre
da combinação do aumento real
de 8,4% (R$ 14,7 bilhões) da re-
ceita líquida e do aumento real

de 12,4% (R$ 19,9 bilhões) das
despesas totais.

Ainda de acordo com o Te-
souro, entre os fatores que in-
fluenciaram no crescimento real
da receita líquida no mês de
abril de 2024, estão o aumento
de R$ 9,6 bilhões da Contribui-
ção para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins) e de R$
2 bilhões no Programa de Inte-
gração Social/Programa de For-
mação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PIS/Pasep), devido
à exclusão do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) da base de cálculo
dos créditos dessas contribui-
ções; a elevação de R$ 1,7 bilhão
no Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), essencial-
mente explicada pela redução
nominal das compensações tri-
butárias, apesar do decréscimo
na produção industrial.

Também pesaram a alta de
R$ 1,3 bilhão do Imposto de Im-

portação, que decorreu dos au-
mentos do volume em dólar de
importações, da taxa média de
câmbio e da alíquota média efe-
tiva desse imposto, o crescimen-
to de R$ 3 bilhões de arrecada-
ção líquida para o RGPS, em ra-
zão dos aumentos da massa sa-
larial, da criação de empregos
formais e da arrecadação do
Simples Nacional.

DESPESAS
O Tesouro informou que o

principal fator que influenciou o
crescimento das despesas em
abril foi o aumento de R$ 11,7 bi-
lhões nos pagamentos de benefí-
cios previdenciários, resultado
principalmente da diferença no
calendário de pagamento do 13º
salário da Previdência Social.

“Em 2023, o 13º salário da
Previdência Social foi pago nos
meses de maio, junho e julho,
enquanto este ano será pago em
abril, maio e junho”, disse.

Os demais fatores que in-
fluenciaram o crescimento das
despesas foram aumento nos
benefícios de prestação conti-
nuada, no valor de R$ 1,5 bilhão,
reflexo do crescimento do nú-
mero de beneficiários e da polí-
tica de valorização real do salá-
rio mínimo; expansão das des-
pesas com pessoal e encargos
sociais em R$ 1,4 bilhão, em
função principalmente de rea-
justes salariais concedidos ao
funcionalismo público em 2023;
e aumento de R$ 2,2 bilhões nas
despesas discricionárias.

No período de janeiro até
abril, o Governo Central atingiu
superávit primário de R$ 30,6 bi-
lhões, ante saldo positivo de R$
R$ 46,8 bilhões no mesmo pe-
ríodo de 2023 (em termos nomi-
nais). O montante resulta de um
superávit de R$ 122,9 bilhões do
Tesouro Nacional e do Banco
Central e um déficit de R$ 92,3
bilhões na Previdência Social.

MERCADOS

Nubank fecha pregão com valor acima
ao do Itaú pela 1a vez em e dois anos
MATHEUS PIOVESANA/AE 

O Nubank fechou o pregão de
ontem, como a instituição fi-
nanceira brasileira mais valiosa
pela primeira vez desde 21 de fe-
vereiro de 2022. Desde então, a
fintech havia encerrado as ses-
sões das Bolsas com valor infe-
rior ao do Itaú Unibanco, que é o
maior banco da América Latina,
embora durante os pregões, te-
nha ultrapassado o conglomera-
do de forma pontual ao longo da
última semana.

O Nubank é avaliado em US$
58 bilhões, o equivalente a R$
299,2 bilhões pelo câmbio desta
terça. O Itaú vale R$ 288,6 bi-
lhões, sendo o banco mais valio-

so entre os que são listados na
B3. O Nu tem listagem somente
na Bolsa de Nova York.

No primeiro trimestre, o Nu-
bank teve lucro líquido de US$
378,8 milhões, equivalente a R$
1,952 bilhão, e um retorno so-
bre o patrimônio líquido (ROE,
na sigla em inglês) de 23%. O
Itaú teve resultado de R$ 9,771
bilhões no mesmo período,
com ROE de 21,9% Os números,
porém, não são diretamente
comparáveis: o Itaú tem licen-
ças bancárias, o que gera maio-
res exigências de capital, além
de atuar em um espectro mais
amplo de atividades do que o
Nubank.

As tendências distintas dos

dois ativos explicam o "encon-
tro" e a ultrapassagem do Nu-
bank após dois anos e três me-
ses. Neste ano, a ação do Itaú cai
3,2%, em linha com o movimen-
to do Ibovespa. Os grandes ban-
cos são portas de entrada e tam-
bém de saída de investidores na
Bolsa brasileira, dada a forte li-
quidez de seus papéis e, na fren-
te operacional, sua correlação
com a economia brasileira.

O Nubank, por outro lado,
tem alta de 46,2% neste ano,
uma das maiores no setor finan-
ceiro brasileiro. Embora esteja
submetido às mesmas condi-
ções macroeconômicas dos
bancos ao emprestar dinheiro
no Brasil, que é seu maior mer-

cado, o banco digital é negocia-
do por um perfil distinto de in-
vestidor, que busca empresas de
tecnologia e de forte potencial
de crescimento.

A fintech tem demonstrado
este crescimento. A carteira de
crédito do Nubank, em dólares,
cresceu 87% entre o primeiro
trimestre de 2023 e o mesmo
período deste ano, para US$ 9,7
bilhões, sendo que a maior par-
te deste total está no Brasil, em-
bora a fintech não detalhe
quanto vem de cada país. Neste
mesmo intervalo, o crédito do
Sistema Financeiro Nacional
teve alta de 8,2%, para R$ 5,806
trilhões, de acordo com o Ban-
co Central.

BANCOS

Confiança do Comércio cai 0,2%
em maio, após 4 meses de avanços
DANIELA AMORIM/AE

Os comerciantes brasileiros
ficaram ligeiramente menos oti-
mistas em maio, segundo a Con-
federação Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo
(CNC). Após quatro meses de al-
tas consecutivas, o Índice de
Confiança do Empresário do
Comércio (Icec) caiu 0,2% em
relação a abril, já descontadas as
influências sazonais.

O índice ficou em 106,9 pon-
tos, permanecendo assim na
zona de satisfação, acima dos
100 pontos. Na comparação
com maio de 2023, o Icec re-
cuou 1,4%.

Na passagem de abril para
maio, dois dos três componen-
tes do Icec registraram expan-
são. O componente de avalia-
ção das condições atuais caiu
2,1%, para 79,9 pontos, com re-

cuos nos itens economia (-
2,3%), setor (-2,1%) e empresa
(-2,1%).

"O indicador referente à con-
fiança nas condições atuais da
empresa (97,1 pontos) alcançou
o menor nível desde julho de
2021, passando a revelar uma
insatisfação dos varejistas com
seus negócios, o que não acon-
tecia desde dezembro do ano
passado", destacou a CNC, no
relatório da pesquisa.

O componente das expectati-
vas aumentou 0,2% em maio
ante abril, para 139,5 pontos,
com melhora nos quesitos eco-
nomia (0,1%) e empresa (0,4%),
mas estabilidade no quesito se-
tor (0,0%).

"Apesar de tímido, o aumen-
to indica que há esperança dos
varejistas na melhoria das con-
dições econômicas nos próxi-
mos meses", avaliou Felipe Ta-

vares, economista-chefe da
CNC, em nota oficial.

O componente das inten-
ções de investimentos cresceu
0,9% em maio ante abril, para
101,5 pontos, com expansão
nos itens contratação de fun-
cionários (1,9%) e estoques
(1,1%), mas queda no quesito
empresa (-0,4%).

"O fator positivo foi o aumen-
to da intenção de contratação
de funcionários, principalmen-
te, dentre os empresários de
bens semiduráveis", frisou a
CNC. "A maior parte dos em-
presários pretende aumentar
seu quadro de empregados
(63,7%), o maior porcentual do
ano, o que mostra que os resul-
tados positivos, observados no
Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados do Ministério
do Trabalho (Caged), devem
continuar."

A entidade avalia que os co-
merciantes estejam atualmente
mais cautelosos em relação às
expectativas do mercado de cré-
dito, com as perspectivas de cor-
tes mais brandos na taxa básica
de juros, a Selic, pelo Comitê de
Política Monetária do Banco
Central.

"Ao contrário dos consumi-
dores, eles não estão conse-
guindo ajustar os orçamentos
das empresas, uma vez que a
inadimplência destas permane-
ce acima do nível observado no
ano anterior, aumentando de
2,4% para 3,2% entre março de
2023 e 2024, encarecendo seus
custos e dificultando o acesso a
novos recursos O saldo da car-
teira de crédito com recursos li-
vres das pessoas jurídicas apre-
sentou recuo de 0,7% no pri-
meiro trimestre de 2024", citou
a CNC.

CNC

Número de jovens 
que não estudam nem
trabalham vai a 5,4 mi

MINISTÉRIO

ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL 

Aumenta o número de jo-
vens, entre 14 e 24 anos, que não
trabalham, não estudam nem
buscam trabalho. Se nos três pri-
meiros meses do ano passado o
contingente de jovens “nem-
nem” somava 4 milhões de pes-
soas, no mesmo período deste
ano alcançou 5,4 milhões.

O levantamento foi feito pela
Subsecretaria de Estatísticas e
Estudos do Trabalho, do Minis-
tério do Trabalho e Emprego. Os
dados foram divulgados durante
o evento Empregabilidade Jo-
vem, promovido pelo Centro de
Integração Empresa-Escola
(CIEE) nessa segunda-feira (27),
em São Paulo.

Em entrevista à Agência Bra-
sil, a subsecretária de Estatísticas
e Estudos do Ministério do Tra-
balho e Emprego, Paula Mon-
tagner, disse que esse cresci-
mento se deve a vários fatores e
atinge, principalmente, as mu-
lheres, que representam 60% do
total desse público.

“Há muita dificuldade de as
mulheres entrarem no mercado
de trabalho, em especial, mu-
lheres jovens. Por outro lado, há
esse apelo para que as jovens

busquem alguma outra forma
de ajudar a sociedade, que é ter
filhos mais jovens, além de um
certo conservadorismo entre os
jovens que acham que só o ma-
rido trabalhando seria suficien-
te”, disse.

A subsecretária acrescentou
que isso faz com que elas entrem
mais tarde no mercado de traba-
lho e, com menos qualificação,
tenham mais dificuldade em
conseguir emprego de melhor
remuneração salarial.

Para tentar diminuir o uni-
verso de jovens que deixam o
ensino médio, o governo federal
lançou recentemente o progra-
ma Pé-de-Meia, que oferece in-
centivo financeiro para jovens
de baixa renda permanecerem
matriculados e concluírem essa
etapa do ensino.

O programa prevê o paga-
mento de incentivos anuais de
R$ 3 mil por beneficiário, che-
gando a até R$ 9,2 mil nos três
anos do ensino médio, com o
adicional de R$ 200 pela partici-
pação no Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) na última
série. Mas, segundo Paula Mon-
tagner, os efeitos desse progra-
ma entre os jovens só poderão
ser sentidos nos próximos anos.
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Prévia da inflação sobe
0,44% em maio ante
alta de 0,21% em abril

IPCA-15

DANIELA AMORIM/AE

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo -
15 (IPCA-15) registrou alta
de 0,44% em maio, após ter
subido 0,21% em abril, infor-
mou ontem, o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O resultado ficou abaixo da
mediana das estimativas dos
analistas do mercado finan-
ceiro consultados pelo Proje-
ções Broadcast, que apontava
alta de 0,47%. O intervalo das
estimativas era de aumento
de 0,28% a 0,56%.

Com o resultado agora
anunciado, o IPCA-15 acumu-
lou um aumento de 2,12% no
ano. A taxa em 12 meses ficou
em 3,7%. As projeções iam de
avanço de 3,53% a 3,90%, com
mediana de 3,73%.

Os preços de Alimentação
e bebidas  aumentaram

0,26% em maio, após alta de
0,61% em abril. O grupo deu
uma contribuição positiva
de 0,06 ponto porcentual pa-
ra  o  IPCA-15,  que subiu
0,44% no mês.

Entre os componentes do
grupo, a alimentação no do-
micílio teve alta de 0,22% em
maio, após ter avançado
0,74% no mês anterior. A ali-
mentação fora do domicílio
subiu 0,37%, ante alta de
0,25% em abril.

O Estadão/Broadcast cal-
cula o impacto de cada grupo
no IPCA-15 com base na va-
riação mensal e no peso men-
sal disponíveis no Sistema IB-
GE de Recuperação Automáti-
ca (Sidra). O resultado pode
ter divergências pontuais com
o impacto divulgado pelo IB-
GE, que considera mais casas
decimais do que as disponibi-
lizadas publicamente na taxa
de cada item.

MARGEM EQUATORIAL

Magda: Petrobras priorizará
exploração de novos poços
DENISE LUNA E GABRIEL
VASCONCELOS/AE

E
m sua primeira entre-
vista desde que tomou
posse no cargo, na sex-

ta-feira passada, a presidente da
Petrobras, Magda Chambriard,
disse na segunda-feira passada,
que a prioridade de sua gestão
vai ser acelerar a atividades de
exploração de petróleo para re-
por as reservas da estatal. Ela
afirmou que as reservas de óleo
da empresa, ainda muito basea-
das no pré-sal, entram em declí-
nio a partir de 2030.

"Enquanto empresa de petró-
leo, temos de pensar em repor re-
servas Produzir petróleo em
águas ultraprofundas é o que sa-
bemos. O foco não poderia ser
outro que não zelar pela produti-
vidade. E, para isso, é essencial
repor reservas", disse a executiva.

Magda assumiu o cargo no
lugar do ex-senador petista Jean
Paul Prates, alvo de críticas do
ministro de Minas e Energia,
Alexandre Silveira, que cobrava
maior rapidez na condução do
plano de negócios da empresa

para o quinquênio 2024-2028.
"A sobrevivência da Petrobras

tem um grande componente que
é a produção desses reservató-
rios, tempestiva, com máximo
aproveitamento, majoração do
potencial dos recursos, mas re-
posição de reservas. Para nós, é
essencial repor reservas, conti-
nuar explorando petróleo no lito-
ral brasileiro. A Margem Equato-
rial está nesse contexto, o litoral
do Amapá e o do Rio Grande do
Sul estão nesse contexto", disse.

Ela afirmou que o debate so-
bre a licença ambiental para a
exploração de petróleo na bacia
da Foz do Amazonas, na Mar-
gem Equatorial brasileira, preci-
sa ser ampliado. Segundo ela, a
discussão deve ser levada ao
Conselho Nacional de Política
Energética (CNPE), que, na ava-
liação da executiva, "tem se reu-
nido pouco".

"Tem de sentar todos os com-
ponentes do CNPE para discutir
o assunto, mostrar que a reposi-
ção de reservas é essencial. O li-
toral do Amapá está nesse con-
texto", disse Magda, referindo-se
ao órgão que reúne vários minis-

térios, representantes da socie-
dade civil e da academia. O cole-
giado é presidido pelo ministro
de Minas e Energia, que faz defe-
sa reiterada da necessidade de
explorar petróleo na região (mais
informações na pág. B13). A ex-
ploração de petróleo na região é
controversa e teve licença nega-
da pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama).

AMBIENTE
Questionada sobre a resis-

tência do Ministério do Meio
Ambiente (MMA) e do Ibama
em liberar a exploração nessas
áreas, Magda disse que a pasta
de Marina Silva precisa ter mais
informações sobre a "necessida-
de premente" de a Petrobras re-
por suas reservas de petróleo.

"O Ministério do Meio Am-
biente precisa ser mais esclare-
cido sobre a necessidade de o
Brasil explorar a Margem (Equa-
torial) e perfurar esses poços,
até para liderar a transição
(energética)", disse. Sobre isso,
a nova presidente da Petrobras
ainda afirmou que o cuidado da

empresa com sua operação vai
muito além do que demanda a
lei ambiental.

Ela também disse que a Pe-
trobras vai seguir investindo na
diversidade de fontes de energia
capazes de garantir o futuro da
companhia.

POLÍTICA DE PREÇOS
A nova presidente da Petro-

bras, Magda Chambriard, afir-
mou ontem, em sua primeira
entrevista coletiva no cargo, que
não deve modificar a atual polí-
tica de preços de combustíveis
da estatal, que observa a reali-
dade do mercado, como as cota-
ções internacionais, mas sem
considerar custos ligados à im-
portação - que não incidem so-
bre a operação da Petrobras.

"A Petrobras sempre funcio-
nou acompanhando uma ten-
dência de preços internacionais,
ora mais alta, ora mais baixa. O
que é altamente indesejável?
Trazer para a sociedade brasilei-
ra instabilidade de preços todos
os dias. A Petrobras sempre ze-
lou pela estabilidade", disse a
nova presidente da estatal.
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Tarcísio diz que
cumpre regras sobre
câmeras policiais

SEGURANÇA

PEDRO AUGUSTO
FIGUEIREDO/AE

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) disse
que São Paulo cumpre as dire-
trizes para o uso de câmeras
nas fardas policiais estabeleci-
das pelo Ministério da Justiça
e Segurança Pública ontem. O
documento federal prevê que
os equipamentos devem ser
acionados preferencialmente
de forma automática e realizar
gravações ininterruptamente,
mas abre brecha para o acio-
namento remoto pelas autori-
dades ou pelo próprio policial
durante o serviço - nestes ca-
sos, possibilitando a escolha
do momento de início e de fi-
nalização da gravação.

Atualmente, as câmeras usa-
das pela Polícia Militar de São
Paulo funcionam com gravação
ininterrupta, mas o governo
lançou edital na semana passa-
da para a contratação de novos
equipamentos com as duas ou-
tras funcionalidades.

A decisão foi questionada
por especialistas, que aponta-
ram que a possibilidade de os
policiais decidirem quando li-
gar e desligar as câmeras teria
efeitos negativos sob o controle
do uso da força aplicada pelos
agentes nas ocorrências. As di-
retrizes do governo federal,
contudo, estabelecem 16 situa-
ções que as gravações não po-
dem ser interrompidas.

"Todas as formas de funcio-
namento estão alcançadas pela
diretriz do Ministério da Justi-
ça. Se pegar o edital do governo
de São Paulo, não tem nada que
está destoando ou não está
aderente", disse Tarcísio após
participar do Summit Mobili-
dade 2024, evento promovido
pelo Estadão.

Os Estados têm liberdade
para definir as próprias diretri-
zes, mas têm que seguir as re-
gras federais caso queiram fi-
nanciar a compra dos equipa-
mentos com recursos do Fundo
Nacional de Segurança Pública

ou do Fundo Penitenciário.
O governador afirmou que a

opção pela mudança do mode-
lo de câmeras ocorreu por uma
questão de "otimização". Se-
gundo ele, boa parte das ima-
gens geradas pela gravação
ininterrupta não interessam às
investigações, aumentando o
custo com armazenamento e o
tempo para que elas fiquem dis-
poníveis no sistema.

"Agora você vai ter funciona-
mento interrupto. Então a câ-
mera vai estar o tempo todo ge-
rando imagem. Qual é a dife-
rença? Ela não registra a ima-
gem. Ela gera e vai gravando por
cima. Tanto é verdade que
quando há o acionamento ela
retroage 90 segundos para que a
gente possa a partir dali regis-
trar a ocorrência", declarou o
governador.

O chefe do Executivo afir-
mou ainda que deve assinar até
a segunda semana de junho o
decreto sobre o programa Mu-
ralha Paulista, que busca interli-
gar câmeras estaduais - entre
elas as fardas policiais -, de pre-
feituras e da iniciativa privada
em um único sistema para me-
lhorar a inteligência e efetivida-
de das forças de segurança.

O desenvolvimento foi feito
em parceria com uma empresa
dos Emirados Árabes Unidos,
conforme revelado pelo portal
Metrópoles De acordo com o
governador, não houve custos
para o Estado e a companhia
não participará da operação do
sistema, que começará a ser tes-
tado no Centro de São Paulo an-
tes de ser expandido para outras
regiões e cidades.

"A gente tem muitos senso-
res e câmeras espalhados no Es-
tado. Precisamos agregar esses
dados todos e transformar em
informação útil para dispor efe-
tivo policial, saber de que forma
eu vou atuar para ter uma pron-
ta resposta seja para evitar cri-
mes ou para elucidá-los ime-
diatamente após o momento
em que eles forem cometidos",
disse Tarcísio.

PODE ENTRAR

TJSP destrava programa
habitacional de Nunes 
SAMUEL LIMA/AE

O
presidente do Tribu-
nal de Justiça do Es-
tado (TJ-SP), desem-

bargador Fernando Antonio Tor-
res Garcia, derrubou liminar que
anulou uma série de etapas da li-
citação do programa habitacional
"Pode Entrar", uma das vitrines
eleitorais do prefeito Ricardo Nu-
nes (MDB) em São Paulo. O ma-
gistrado considerou que a parali-
sação das obras em milhares de
imóveis adquiridos traz mais pre-
juízos do que o eventual descum-
primento das regras do edital pela
própria Prefeitura no que se refere
a prazos de concorrência.

A liminar havia sido expedida
pela 8ª Vara de Fazenda Pública
da Comarca de São Paulo e deter-
minava que todas as fases do pro-
cesso realizadas a partir de 21 de
janeiro de 2023 fossem refeitas,
por conta de uma modificação
nos preços de referência do metro
quadrado a cinco dias da abertura
dos envelopes. O juiz de primeira
instância entendeu que essa alte-
ração tinha o potencial de in-

fluenciar substancialmente no
certame e elevar os custos ao po-
der público. Por conta disso, a
prefeitura deveria ter reiniciado o
prazo previsto de 49 dias para re-
cebimento das propostas.

Na decisão de ontem, que
atende a recurso do município, o
presidente do TJ argumenta que a
anulação do procedimento con-
cluído há mais de um ano suspen-
de contratos já firmados com 21
empreendimentos e prejudica o
cronograma de entrega de 10.018
unidades habitacionais. "E pelo
exposto, com obras já iniciadas,
inequívoco o prejuízo ao planeja-
mento inerente a um setor sensí-
vel da administração pública,
exatamente o habitacional, de
evidente impacto social", aponta
o desembargador.

O magistrado acrescenta que a
paralisação das obras pode envol-
ver "grave prejuízo ao erário",
considerando que as quatro pri-
meiras parcelas envolvem investi-
mento de R$ 487,5 milhões. Ele
também indica existir risco de re-
clamações por parte das empre-
sas contratadas para reparação de

eventuais perdas decorrentes da
antecipação da tutela. A decisão
vale até a reapreciação da matéria
na Justiça de 2º grau, de forma
provisória ou definitiva.

No dia 21 de maio, o juiz Josué
Vilela Pimentel atendeu a mani-
festação do Ministério Público de
São Paulo (MP-SP) dentro de
uma ação movida por um empre-
sário e determinou que a Prefeitu-
ra de São Paulo revertesse uma
série de etapas da licitação para
compra de 40 mil imóveis na
planta ou em construção pelo
programa "Pode Entrar". A deci-
são poderia atrasar o cronograma
de obras e prejudicar uma das
principais bandeiras eleitorais do
prefeito Ricardo Nunes, postulan-
te à reeleição este ano, na área de
moradia.

O juiz concedeu tutela anteci-
pada, ou seja, adiantou parcial-
mente os efeitos do julgamento
para minimizar possíveis danos.
Ele entendeu, em análise preli-
minar, que a Prefeitura desres-
peitou o próprio edital ao modi-
ficar os preços mínimos de refe-
rência para os imóveis em cada

região da cidade, cinco dias an-
tes do prazo final de entrega dos
envelopes, sem reiniciar a conta-
gem de 49 dias para formulação
das propostas. A avaliação era de
que a medida pode ter ocasiona-
do "diminuição da concorrência
e, consequentemente, do uni-
verso de licitantes que poderiam
ver suas propostas adjudicadas
com custos menores para os co-
fres públicos".

O preço de referência é rele-
vante porque influencia no custo
de aquisição do imóvel depen-
dendo da sua localização. O pro-
grama "Pode Entrar" envolve a
construção de empreendimentos
de moradia por meio de parce-
rias, a requalificação de imóveis e
a aquisição de unidades da inicia-
tiva privada. A administração mu-
nicipal argumenta que o modelo
diminui os custos das obras e o
prazo de entrega. O edital em
questão trata especificamente da
aquisição de imóveis para im-
plantação de novas moradias po-
pulares em cinco lotes. O edital
recebeu propostas de 104 mil
imóveis ao todo.

Documento do carro pode ser
transferido em poucos minutos 
RENATA OKUMURA/AE

Diante da necessidade de
modernizar o funcionamento
dos serviços para facilitar a vi-
da da população, o Detran-SP
tem investido em ações foca-
das na transformação digital.
Um dos mais recentes sistemas
permite que o cidadão faça a
transferência da documenta-
ção de seu carro para outra físi-
ca por meio do celular sem ir
ao cartório. Trata-se da Trans-
ferência Digital de Veículos, a
famosa TDV.

Embora o tempo médio seja
de cinco minutos, muitas trans-
ferências estão sendo realizadas
em até 19 segundos. Até agosto
deste ano, outras três fases de-
vem entrar em funcionamento
para ajudar a acelerar os proces-
sos que envolvem a venda e
compra de carros usados.

A TDV está disponível no
app do Poupatempo. Nesta pri-
meira fase, o processo vale para

transferências de propriedade
entre pessoas físicas de veícu-
los que já tenham o Certificado
de Registro do Veículo (CRV-e),
em formato digital (emissões
posteriores a 04/01/2021), den-
tro do território do Estado de
São Paulo.

"Não é só possível, como já fi-
zemos transferências em 19, 20
e 21 segundos. A TDV é um dos
produtos que o Detran-SP tem
entregado para a sociedade na
sua jornada de transformação
digital. Neste escopo de transfe-
rência de veículos, a transfor-
mação digital tem sido muito
utilizada pelos cidadãos", diz
Lucas Papais, diretor da Direto-
ria de Atendimento ao Cidadão
do Detran-SP.

Antes de iniciar o processo
de transferência, o veículo já
deve estar vistoriado. Ou seja,
ter o laudo de transferência vei-
cular aprovado. Posteriormen-
te, o cidadão vendedor entra no
sistema, realiza o login por meio

da conta Gov.Br, nível prata ou
ouro, e faz uma intenção de
venda para o comprador, que,
por sua vez, faz uma confirma-
ção deste interesse, com uma
prova de vida.

"Neste momento, a câmera
do celular é ligada para fazer
uma selfie da pessoa que é vali-
dada em seguida. O processo re-
torna para o vendedor que tam-
bém faz uma prova de vida. Esta
primeira etapa é a comunicação
de venda. Todos os Estados já
têm essa possibilidade de fazer a
intenção de venda e a comuni-
cação de venda de forma digital.
O diferencial do Detran-SP é
que, após isso, o processo tam-
bém é feito de forma automati-
zada dentro do aplicativo, sem a
necessidade de envio de docu-
mentos ou ida do cidadão até
uma unidade do Detran", acres-
centa Papais.

Após o pagamento da taxa de
transferência, que é a última jor-
nada de competência do com-

prador feita também de forma
online, por meio do PIX, o siste-
ma da TDV é acionado automa-
ticamente.

"O tempo médio desta tran-
sação entre o acionamento,
após o pagamento da taxa e a
emissão do Certificado de Regis-
tro e Licenciamento de Veículo
(CRLV), é de cinco minutos, mas
temos muitos casos de docu-
mentos emitidos em nome do
comprador sendo feitos em até
19 segundos. Com isso, estamos
tentando baixar este tempo mé-
dio de cinco minutos", afirma o
diretor do Detran-SP.

Quando era necessário pro-
tocolar este pedido em uma
Unidade do Detran-SP, o pro-
cesso demorava em torno de 3 a
10 dias úteis para ser concluído.
Agora, com o TDV, a ferramen-
ta, 100% automatizada, oferece
todas as etapas da transferência
de veículos totalmente eletrôni-
ca, com todas as validações no
mesmo acesso.

DETRAN

Nota
RESTAURANTE SOFRE ARRASTÃO EM 
PINHEIROS, NA ZONA OESTE DE SP

Um restaurante em Pinheiros, na zona oeste de São Paulo, foi
alvo de um arrastão na segunda-feira passada. O crime
aconteceu por volta das 21h, quando a maioria dos comércios
do entorno já estavam fechados. À polícia, o representante do
comércio relatou que um criminoso armado rendeu um
funcionário na rua e entrou no estabelecimento com ele,
exigindo os celulares de todos os presentes. Ao menos nove
celulares foram levados pelo assaltante, que fugiu em seguida.
Ninguém havia sido preso até a publicação deste texto.
O estabelecimento fica na Rua Cônego Eugênio Leite, a poucos
metros do Cemitério São Paulo. O caso foi registrado como
roubo e deve ser investigado pelo 14º Distrito Policial,
delegacia responsável pela área.

Guilherme Boulos lidera corrida
eleitoral para Prefeitura de SP
ZECA FERREIRA/AE

O deputado Guilherme Bou-
los (PSOL) (foto) lidera a corrida
pela Prefeitura de São Paulo
com 37,2% das intenções de vo-
to, enquanto o atual prefeito Ri-
cardo Nunes (MDB) possui
20,5%, de acordo com pesquisa
AtlasIntel/CNN Brasil divulgada
ontem. O levantamento apre-
senta mudanças em relação à
pesquisa anterior, incluindo as
pré-candidaturas do coach Pa-
blo Marçal (PRTB) e do jornalis-
ta José Luiz Datena (PSDB).

A pesquisa ainda indica que a
entrada de Marçal na disputa
afeta o projeto de reeleição de
Nunes, visto que a diferença nas
intenções de voto do prefeito va-
ria mais de dez pontos percen-
tuais com a participação do
coach na eleição. Da mesma for-
ma, a candidatura de Datena
pode impactar a quantidade de
votos destinados a Tabata.

Marçal, que confirmou sua
pré-candidatura no domingo
passado, tem 10,4% das inten-
ções de votos, mostra o levanta-

mento. A deputada Tabata
Amaral (PSB) aparece com
9,9%, enquanto Datena, que
mudou do PSB para o PSDB em
abril, e o deputado Kim Kata-
guiri registram 7,9% cada um. A
economista Marina Helena
(Novo) aparece com 3,5%, e Al-
tino Prazeres Jr. (PSTU) conta
com 0,5%.

Num cenário sem Datena e
Marçal, Boulos tem 37,2%, e Nu-
nes vai a 32,6%. Neste caso, hou-

ve apenas variações dentro da
margem de erro. Em abril, Bou-
los tinha 35,6% e Nunes 33,7%. A
oscilação positiva nas intenções
de voto do psolista aconteceu
após o pedido de voto explícito
feito pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) para ele du-
rante um evento no Dia do Tra-
balho. Pedir votos antes do iní-
cio oficial da campanha é proi-
bido por lei, e esse ato de Lula
gerou ações na Justiça Eleitoral.

O Ministério Público Eleitoral já
solicitou a aplicação de multas
tanto para Lula quanto para
Boulos.

Já Tabata caiu de 14,7% para
11,1%, em um cenário sem Da-
tena e Marçal. Kataguiri variou
de 9,4% para 9,3%. Marina pas-
sou de 3,5% para 3,7%, e Altino
Prazeres Jr., que não pontuou
anteriormente, aparece com
1,2%. Entre os entrevistados,
2,7% ainda não decidiram em
quem votar, e os que pretendem
votar em branco ou nulo são
2,3%, ante 0,9% e 2,2%, respecti-
vamente, na pesquisa anterior.

Já em um eventual segundo
turno, o prefeito Ricardo Nunes
teria 46,0% das intenções de vo-
to, contra 43,5% do deputado
Guilherme Boulos. A pesquisa
Atlas/CNN foi registrada na Jus-
tiça Eleitoral sob o número SP-
05357/2024. Foram entrevista-
dos 1.670 moradores da cidade
de São Paulo entre os dias 22 e
27 de maio. A margem de erro é
de dois pontos percentuais para
mais ou para menos, com um
nível de confiança de 95%.

ATLASINTEL
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Congresso garante
direito de mentir com
vetos de Bolsonaro 

FAKE NEWS

LEVY TELES/AE

Por 317 votos a favor, 139
contra e quatro abstenções, o
Congresso Nacional manteve
todos os vetos do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) ao pro-
jeto que pôs fim à Lei de Segu-
rança Nacional ontem. Com a
decisão, o Congresso barrou
transformar em crime a disse-
minação de informação falsa
em campanha eleitoral.

O resultado é fruto da cam-
panha do próprio Bolsonaro e
de líderes da oposição para
manter a decisão do ex-man-
datário. Seguindo numa linha
similar à campanha contra o
projeto de lei das fake news,
deputados e senadores até ba-
tizaram a iniciativa de "vetos
da liberdade". O veto de Bol-
sonaro mantido ontem barra
oito dispositivos do texto
aprovado pelo Legislativo. Es-
sas passagens criminalizam a
comunicação enganosa em
massa, o atentado ao direito
de manifestação e a previsão
de punição mais rigorosa a
militares.

No projeto de lei que subs-
tituiu a Lei de Segurança Na-
cional, aprovado em 2021, os
congressistas acrescentaram
artigos ao Código Penal que
definem crimes contra o esta-
do democrático de direito.

Bolsonaro vetou trechos da
proposta, como um artigo que
criminaliza a promoção ou o
financiamento de fake news
no processo eleitoral. A pena
estabelecida era de um a cinco
anos de prisão e multa.

Na justificativa do veto,
Bolsonaro afirmou que "a re-
dação genérica tem o efeito de
afastar o eleitor do debate po-
lítico, o que reduziria a sua ca-
pacidade de definir as suas es-
colhas eleitorais, inibindo o
debate de ideias, limitando a
concorrência de opiniões, in-
do de encontro ao contexto do
Estado Democrático de Direi-
to, o que enfraqueceria o pro-
cesso democrático e, em últi-
ma análise, a própria atuação
parlamentar ".

O ex-presidente também
vetou outro trecho, em que
um partido pode acionar a
Justiça Eleitoral caso o Minis-
tério Público não se manifeste
sobre a disseminação de de-
sinformação nas eleições.

Há ainda uma série de
agravantes no caso de atenta-
do do direito de manifestação.
São os casos de crime cometi-
do por funcionário público,
que perderia o cargo e tem a
pena aumentada em um ter-
ço, no caso do uso de arma,
que também aumenta a pena
em um terço.

SEGURANÇA

MJ define situações para uso
da câmera corporal pela PM 
ALEX RODRIGUES/ABRASIL 

O
Ministério da Justiça e
Segurança Pública di-
vulgou, ontem, o teor

de uma nova portaria ministerial
com a qual a pasta estabelecerá
orientações sobre o uso de câme-
ras corporais acopladas aos uni-
formes (as chamadas bodycams)
pelos órgãos de segurança públi-
ca de todo o país.

A íntegra do texto que o mi-
nistro Ricardo Lewandowski as-
sinou esta manhã será publicado
no Diário Oficial da União nos
próximos dias. Segundo a pasta,
a iniciativa busca padronizar o
uso dos equipamentos, aumen-
tando a transparência das ações
policiais.

As diretrizes deverão ser obri-
gatoriamente cumpridas pelos
órgãos de segurança públicas fe-
derais, tais como as polícias Fe-
deral (PF) e Rodoviária Federal
(PRF), bem como pela Força Na-
cional de Segurança Pública e pe-
la Força Penal Nacional. Já nos
estados, no Distrito Federal e nos
municípios, a implementação
das normas será voluntária.

Para incentivar a adesão à ini-
ciativa, o ministério estabeleceu
que a liberação de recursos dos
fundos Nacional de Segurança
Pública e Penitenciário Nacional
para projetos de implementação
ou ampliação do uso de câmeras
pelos órgãos de segurança locais
estará condicionado à adequa-
ção, pelos entes federados, às no-
vas normas.

“Os dois fundos financiam vá-
rios tipos de projetos, alguns de-
les muito bons, muito úteis, e
que se integram na Política Na-
cional de Segurança Pública. En-
tão, o que estamos condicionan-
do é só a aplicação de verbas pa-
ra [o uso das] câmeras corporais.
Não podemos impedir um esta-
do de receber verbas federais se
ele apresentar um projeto [sobre
outras iniciativas] que se adeque
às diretrizes do Plano Nacional
de Segurança Pública”, declarou
o ministro Ricardo Lewandowksi
a jornalistas, logo após assinar a
nova portaria.

ACIONAMENTO
A portaria ministerial estabe-

lece 16 situações específicas em
que os equipamentos deverão ser
acionados. São elas: atendimento
de quaisquer ocorrências; ativi-
dades ostensivas; identificações e
checagem de bens; buscas pes-
soais, veiculares ou domiciliares
e durante ações operacionais en-
volvendo manifestações, contro-
le de distúrbios civis, interdições
ou reintegrações de posses.

As câmeras corporais também
deverão ser ligadas durante o
cumprimento de mandados judi-
ciais; realização de perícias; ativi-
dades de fiscalização e vistoria
técnica; ações de busca e salva-
mento; escoltas de presos; intera-
ções com custodiados; rotinas
carcerárias (inclusive no atendi-
mento a visitantes e advogados);
intervenções em crises, como
motins e rebeliões no sistema pri-
sional; em situações de resistên-
cia à atuação policial ou de po-
tencial confronto; acidentes de
trânsito, bem como no patrulha-
mento preventivo e ostensivo e
diligências com riscos de ocorre-
rem prisões, lesões corporais ou
mortes.

A portaria prevê três modali-
dades de acionamento das câ-
meras: automático (a gravação é
iniciada assim que o agente de
segurança retira o equipamento
da base, até o momento em que a
devolve, se estende por todo o
turno de trabalho); remoto (a
gravação é iniciada ocasional-
mente, à distância, por meio do
sistema e por decisão da autori-
dade competente e por aciona-
mento dos próprios integrantes
dos órgãos de segurança pública,
em resposta a determinadas
ações, eventos, sinais específicos
ou geolocalização.

Embora preveja as três formas
de acionamento, a portaria desta-
ca o acionamento automático co-
mo modo prioritário, a fim de que
seja registrado o turno completo
de trabalho. O documento tam-
bém estabelece regras para ar-
mazenamento, guarda e compar-
tilhamento das imagens captadas
pelas câmeras. As gravações de-

verão ser armazenadas por no
mínimo um ano e só poderão ser
compartilhadas com autorização
judicial ou para fins de investiga-
ção criminal ou administrativa.

“Estas são diretrizes nacionais
para o uso das câmeras corporais,
mas vivemos em um estado fede-
rativo, composto pela União, es-
tados e municípios. Cada um
destes entes políticos são autôno-
mos dentro de suas competên-
cias. Então, esta portaria, não tem
a intenção de conflitar com quem
quer que seja, mas simplesmente
estabelecer paradigmas”, decla-
rou Lewandowski, destacando
que o texto é fruto de “muitos es-
tudos, análises, de várias discus-
sões e de contatos com agentes
policiais e representantes da so-
ciedade civil”.

“Entendemos que em um as-
sunto tão controvertido, que sus-
cita tantas dúvidas, era importan-
te estabelecermos diretrizes úni-
cas para todo o país. Entendemos
que, tecnicamente, esta é uma
portaria muito sólida que, certa-
mente, servirá de paradigmas pa-
ra todas as corporações policiais
(mas) nenhum texto legal é per-
feito. Por mais que sejam fruto de
estudos e discussões, eles apre-
sentam imperfeições e podem ser
aperfeiçoados. Certamente, a
prática dirá que existem determi-
nadas situações e aspectos (da
portaria) que podem ser aperfei-
çoados. E estamos prontos a acei-
tar qualquer sugestão”, acrescen-
tou o ministro.

Segundo o ministério, as dire-
trizes levam em consideração
evidências científicas que apon-
tam que, nos países em que já fo-
ram adotadas, as câmeras corpo-
rais reduziram o emprego da for-
ça policial indevida e as reclama-
ções quanto à conduta dos agen-
tes de segurança de 25% a 61%.

No Brasil, Bahia, Rio de Janei-
ro, São Paulo e Santa Catarina já
adotam o uso de câmeras corpo-
rais. Os estados de Minas Gerais,
Rondônia e Roraima estão em fa-
se de implementação. Além des-
tes, as forças de segurança fede-
rais estão testando os sistemas –
e, de acordo com o ministério, os

resultados registrados pela Força
Nacional de Segurança Pública e
pela Polícia Rodoviária Federal
vem se mostrando “positivos”.

TARCÍSIO
Em São Paulo, um recente edi-

tal de licitação divulgado pelo go-
verno Tarcísio de Freitas gerou
críticas de entidades da socieda-
de civil por propor que, em vez da
previsão inicial de gravação inin-
terrupta de todo o turno, o pró-
prio policial se encarregue de li-
gar o equipamento no início de
uma ocorrência. Segundo a se-
cretaria estadual de Segurança
Pública, a medida visa, basica-
mente, a poupar as baterias dos
equipamentos e reduzir custos
com o armazenamento de ima-
gens desnecessárias.

“O acionamento seguirá rígi-
das regras estabelecidas pela
corporação a fim de garantir a
gestão operacional e a eficiência
do sistema. O policial que não
cumprir o protocolo será res-
ponsabilizado. A câmera terá
um sistema para armazenar
imagens 90 segundos antes de
ser acionada, para que seja pos-
sível registrar toda a ocorrência
desde o início”, informou a se-
cretaria paulista, em nota.

Questionado sobre o assunto,
Lewandowski voltou a mencio-
nar a autonomia dos entes fede-
rativos. “(O estado de) São Paulo
é autônomo no que diz respeito
a suas decisões em matéria de
segurança pública. Claro que,
de acordo com a lei que institui
o Sistema Único de Segurança
Pública seria desejável que to-
dos os estados, o Distrito Fede-
ral e os municípios atendessem
a essas diretrizes, pela qualida-
de técnica das mesmas. Eviden-
temente, não compete ao Minis-
tério tomar nenhuma iniciativa
contra qualquer ente federado
que tenha uma outra diretriz.
Cada um atua como quer, mas
se as câmeras corporais forem
financiadas com [recursos dos]
fundos nacionais, obviamente,
estes entes federados terão que
se adequar às diretrizes ministe-
riais”, finalizou o ministro.

TJ de Goiás concede benefícios
extintos e suspensos a juizes 
RAYSSA MOTTA/AE

O Tribunal de Justiça de Goiás
(TJGO) vem pagando benefícios
extintos ou suspensos aos juízes e
desembargadores, mesmo sem
autorização do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), órgão que ad-
ministra o Poder Judiciário.

Em um procedimento sigiloso,
o tribunal restabeleceu o adicio-
nal por tempo de serviço, conheci-
do popularmente como quinquê-
nio. As parcelas vêm sendo depo-
sitadas desde janeiro a título de

"gratificação adicional".
O benefício, extinto há quase

20 anos, acarreta um aumento au-
tomático de 5% nos vencimentos a
cada cinco anos e não entra no
cálculo do teto remuneratório. O
pagamento é retroativo, ou seja,
os magistrados goianos que co-
meçaram a carreira antes da mu-
dança entrar em vigor estão rece-
bendo agora o passivo em aberto
desde 2006. Ao Estadão, o Tribu-
nal de Justiça informou que "cum-
pre a normatização vigente para
pagamento dos vencimentos e

vantagens dos membros da ma-
gistratura e de seu corpo funcio-
nal, com rigoroso cumprimento
da legislação e decisões judiciais e
administrativas vigentes, tudo
com ampla e normal publicação".

Nesta terça, 29, o Conselho Na-
cional de Justiça divulgou o relató-
rio 'Justiça em números 2024', ba-
lanço que revela os gastos com o
Poder Judiciário ao longo de 2023
- um total de R$ 132,8 bilhões. As
despesas com pessoal consomem
90,2% do orçamento do Poder Ju-
diciário, segundo o CNJ.

ACIMA DA LEI

Congresso retoma
proibição de verbas 

FAMÍLIA TRADICIONAL

IANDER PORCELLA 
E VICTOR OHANA/AE

Após mobilização de bolso-
naristas e da Frente Parlamen-
tar Evangélica, o Congresso
derrubou ontem, um veto do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva a trechos da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) de
2024 que levaram a disputa
ideológica da pauta de costu-
mes para dentro do Orçamen-
to da União.

Os deputados e senadores re-
tomaram, dessa forma, a proibi-
ção do uso de recursos públicos
para ações contra a "família tra-

dicional", cirurgias de mudan-
ças de sexo em crianças e ado-
lescentes, realização de aborto
em casos não autorizados por lei
e invasão de propriedades rurais
privadas.

Foram 339 votos a 107 pela
derrubada do veto na Câmara,
com uma abstenção. No Sena-
do, o placar foi de 47 a 23.

Essas proibições foram apro-
vadas na votação da LDO em
dezembro, por meio de um des-
taque (tentativa de mudança no
texto-base) apresentado pelo lí-
der do PL na Câmara, Altineu
Côrtes (RJ), correligionário do
ex-presidente Jair Bolsonaro.

Menos de 15% dos
juízes se dizem negros

CNJ

ANDRE RICHTER/ABRASIL 

O Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) divulgou on-
tem o mais recente levanta-
mento sobre a igualdade ra-
cial e de gênero no Judiciário
brasileiro.

De acordo com os dados da
pesquisa Justiça em Números
2024, o Brasil tem 14,25% de
juízes que se declaram negros.
O número de negros sobe para
27,1% entre os servidores do
Poder Judiciário.

A Justiça Eleitoral (18,1%)
é o ramo com o maior per-
centual de magistrados ne-
gros, seguido pela Justiça do
Trabalho (15,9%), Justiça es-
tadual (13,1%), Justiça Fede-
ral (11,6%) e Justiça Militar
(6,7%).

Na distribuição pelas re-
giões do país, os maiores índi-
ces de juízes negros estão em
tribunais do Acre, Piauí, Sergi-
pe e Bahia. Os tribunais do Rio
Grande do Sul,  São Paulo e
Santa Catarina possuem me-
nor presença de magistrados
negros.

Ao comentar as estatísticas,
o presidente do CNJ, ministro
Luís Roberto Barroso, disse
que o órgão já adotou medidas
para ampliar o número de juí-

zes negros, como o programa
de bolsas para financiar os es-
tudos de candidatos negros à
magistratura.

“Nós pretendemos mudar
progressivamente essa estatís-
tica, que não reflete a demo-
grafia da sociedade brasilei-
ra”, afirmou.

MULHERES
A pesquisa Justiça em Nú-

meros também mostra o cená-
rio da participação feminina
no Judiciário brasileiro. A mé-
dia nacional indica o percen-
tual de 36,8% de juízas em to-
do o Brasil. O número de servi-
doras chega a 53,3%.

A Justiça estadual lidera o
ranking nacional, com 38,2%
de juízas, seguida pela Justiça
do Trabalho (39,7%), Justiça
Federal (31,3%) e a Justiça
Eleitoral (32,9%). Os tribunais
superiores (23,2%) e a Justiça
Militar (22,2%) são os ramos
com menor presença de ma-
gistradas.

Sobre a questão, Barroso
avaliou que o percentual mais
baixo de mulheres na magis-
tratura está na Justiça de se-
gunda instância. Segundo o
ministro,  em tribunais regio-
nais federais,  a média está
abaixo de 20%.

Congresso derruba veto de Lula 
e acaba com ‘saidinha’ de presos
LEVY TELES/AE

O Congresviso Nacional der-
rubou veto do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva ao projeto
que trata da saída temporária de
presos, a "saidinha". Quando ve-
tou, Lula queria abrir brecha para
permitir permissão de visita de
presos à família. Mas com a der-
rubada do veto, esse benefício fi-
ca impedido. Foi mantido apenas
o direito de condenados deixa-
rem a prisão para fazer cursos
profissionalizantes ou de ensinos
médio e superior.

Por 314 votos pela queda, 126
pela manutenção e duas absten-
ções, deputados preferiram reto-
mar o texto original aprovado na
Casa. No Senado, 51 acompanha-
ram a posição da Câmara, 11 vota-
ram em favor da "saidinha" e um
senador se absteve.

A lei também prevê a exigência
de exames criminológicos para a
progressão de regime penal e o
monitoramento eletrônico obri-
gatório dos detentos que passam
para os regimes semiaberto e
aberto. O exame avalia "autodisci-
plina, baixa periculosidade e sen-

so de responsabilidade".
Antes da aprovação do projeto

de lei, em março, a autorização
era dada aos detentos que te-
nham cumprido ao menos um
sexto da pena, no caso de primei-
ra condenação, e um quarto,
quando reincidentes. As "saidi-
nhas" ocorriam até cinco vezes
por ano e não podiam ultrapassar
o período de sete dias.

Como mostrou o Estadão, há
duas semanas o governo mobili-
zou uma força-tarefa para garan-
tir a manutenção o veto presiden-
cial. Participaram deste grupo

ministros, como Ricardo Lewan-
dowski (Justiça), Alexandre Padi-
lha (Relações Institucionais) e
Silvio Almeida (Direitos Huma-
nos) e líderes do governo no Con-
gresso Nacional.

Eles procuraram deputados do
Centrão e bancadas influentes,
como a Frente Parlamentar Evan-
gélica, para convencer pela manu-
tenção, mas a tentativa foi malsu-
cedida. O governo Lula cometeu
um grande erro ao vetar um proje-
to de lei que aprimora essa segu-
rança pública", disse o senador
Sérgio Moro (União-PR).

SAÍDAS TEMPORÁRIAS
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O Tribunal de Justiça de Goiás
guarda posição de destaque no re-
latório. Cada magistrado goiano
custa em média R$ 60,2 mil por
mês. O levantamento, no entanto,
não aborda especificamente o
montante liberado aos magistra-
dos a título de retroativos de adi-
cional por tempo de serviço.

Consultado pela reportagem
do Estadão sobre o valor dos quin-
quênios, o tribunal de Goiás não
compartilhou a informação nem
justificou por que não informaria
o montante.

"Em relação ao pagamento do
subsídio da magistratura, com
adicionamento de vantagens pes-
soais, como férias, 13º salário, o
que ocorre em relação à parcela
referente à irredutibilidade venci-
mental, com observância do teto
constitucional", afirma a Corte.



Pesquisa mostra alta  
da mortalidade materna
durante a pandemia

COVID-19

ALANA GANDRA/ABRASIL 

A pesquisa Desigualdades
nos Indicadores de Saúde da
Mulher e da Criança no Estado
do Rio de Janeiro constatou que
a mortalidade materna no ter-
ritório fluminense praticamen-
te dobrou, comparando a ra-
zão de mortalidade materna
(RMM) do ano de 2018 com a
do biênio 2020/2021, período
marcado pela pandemia da
Covid-19. A razão subiu de 61,7
óbitos para cada 100 mil nasci-
dos vivos, em 2018, para mais
de 130 óbitos por 100 mil nasci-
dos vivos no biênio.

Coordenada pela doutora
em saúde pública Sandra Fon-
seca, da Universidade Federal
Fluminense (UFF), a pesquisa
mostra ainda que a situação é
agravada entre as mães pretas,
que teve a RMM de 220 no biê-
nio 2020/2021. Mortalidade
materna compreende todo o
período gestacional, mesmo
quando a mulher sofre aborto,
além do momento do parto e
ainda o puerpério, que engloba
os 42 dias após o parto.

No artigo anterior Tendência
da mortalidade materna no es-
tado do Rio de Janeiro, publica-
do em 2022 e que compreende
o período de 2006 a 2018, verifi-
cou-se que o estado manteve
média de cerca de 60 a 70 óbitos
de mulheres para cada 100 mil
nascidos vivos. “O projeto está
acompanhando os indicadores
das mulheres e das crianças, es-
tudando várias regiões do Rio
de Janeiro e o estado como um
todo”, disse Sandra nesta terça-
feira à Agência Brasil.

QUEDA LENTA
Nesse artigo, que abrange 12

anos de 2006 a 2018, os pesqui-
sadores verificaram que estava
ocorrendo uma queda na mor-
talidade materna, que era um
indicador favorável, “mas era
uma queda muito lenta”, co-
mentou a professora da UFF. O
objetivo do Brasil é diminuir a
mortalidade materna até che-
gar a pelo menos 30 por 100 mil,
em 2030. No período de 2006 a
2018, a mortalidade materna
variou de 76,6 óbitos para cada
100 mil nascidos vivos (2006)
para 61,7 em 100 mil nascidos
vivos (2018), no estado do Rio
de Janeiro.

“Na velocidade que vinha
caindo, a gente não chegaria a
2030 com esse valor (30 por 100
mil). A ideia da Organização
Mundial da Saúde (OMS) era
que melhorasse a saúde da mu-
lher e da criança para vários in-
dicadores até 2030 e depois rea-
valiar as metas. Para piorar esse
cenário, ocorreu a pandemia e a
covid-19 comprometeu de for-
ma mais grave idosos e também
gestantes”. Durante todos os
anos estudados, a hipertensão
foi a causa principal dos óbitos
maternos, com exceção de 2020
e 2021, em que a covid-19 foi a
maior causa.

O estudo feito também por
raça e cor de pele apurou que
mesmo durante a pandemia, as
mulheres de cor preta tinham
valores muito mais elevados
desse indicador de mortalidade
materna. “Isso não melhorou
durante a pandemia. Todo
mundo aumentou. Mulheres
brancas também morreram
mais, bem como as pardas, mas
as mulheres pretas morreram
mais ainda. Elas continuaram

com indicador lá em cima. Che-
gou a 226 mortes por 100 mil. Is-
so é muito elevado”, indicou a
médica. Quando avaliadas ape-
nas mortes de mães brancas, es-
sa média fica em 140 por 100 mil
nascidos vivos.

REFORÇO DO SUS
Segundo Sandra Fonseca,

para reverter esse quadro é pre-
ciso reforçar o atendimento à
saúde durante a gestação, ofe-
recendo um pré-natal qualifica-
do, além de parto  e puerpério
adequados. Em relação ao pré-
natal, a pesquisadora diz que
existem as mesmas desigualda-
des raciais. “No estado do Rio
de Janeiro, se a gente comparar
mulheres brancas, pardas e pre-
tas, as mulheres pretas fazem
menos consultas. O ideal é fa-
zer, pelo menos, sete consultas
ou mais durante o pré-natal”.
De acordo com o estudo, 80%
das mulheres brancas conse-
guem fazer sete ou mais consul-
tas. Entre as mulheres pretas e
pardas, não chega a 70%.

“É uma desigualdade. Se elas
não estão conseguindo fazer
um número adequado de con-
sultas, isso já vai deixando elas
sob um risco maior. Porque é
durante o pré-natal que você
identifica algumas doenças, co-
mo hipertensão, e pode tratar.
Se você não tem o acesso e o
acompanhamento pré-natal,
corre maior risco”. O grupo da
doutora Sandra está estudando
o atendimento pré-natal no es-
tado e já vem identificando es-
sas mesmas desigualdades.

O primeiro artigo desse estu-
do foi publicado, referente à
Baixada Litorânea, também co-
nhecida como Região dos La-
gos. A região tem um indicador
de pré-natal baixo. “Está me-
lhorando ao longo dos anos,
mas devagar, e essa desigualda-
de estava lá: as mulheres pretas
fazem menos consultas (no pré-
natal)”. Os pesquisadores da
UFF estudam, no momento, a
Baixada Fluminense e a região
metropolitana do Rio em rela-
ção ao pré-natal, onde as desi-
gualdades raciais também estão
aparecendo. Os resultados pre-
liminares da pesquisa serão
apresentados no Congresso de
Epidemiologia, que acontecerá
em novembro.

REVERSÃO
Sandra Fonseca ressaltou

que a reversão desse quadro
de mortalidade materna e de-
sigualdade racial pode ser ob-
tida com o fortalecimento do
Sistema Único de Saúde, onde
a maioria das mulheres é aten-
dida e onde o pré-natal é reali-
zado. “A gente precisa aumen-
tar o investimento em saúde,
ter equipes capacitadas para o
pré-natal, usar estratégias de
saúde para que a mulher real-
mente tenha o acesso e o nú-
mero de consultas adequado.
E que ela consiga realizar os
exames necessários para ga-
rantir que o pré-natal identifi-
que os riscos e trate o que apa-
recer; se ela tiver uma hiper-
tensão, uma infecção, que o
pré-natal já possa fazer essa
intervenção”.

A pesquisa utiliza o Sistema
de Informações sobre Mortali-
dade (SIM) e o Sistema de Infor-
mações sobre Nascidos Vivos
(SINASC) do Ministério da Saú-
de como principais fontes de
coleta de dados.

MAIS RECURSOS

Europa promete ajuda para
manter guerra de Zelensky 
O

presidente da Ucrâ-
nia, Volodymyr Ze-
lensky, recebeu on-

tem, uma segunda promessa de
ajuda militar de US$ 1 bilhão,
em sua viagem por três países
da União Europeia para anga-
riar novos apoios. Enquanto is-
so, o presidente Vladimir Putin
alertou que atingir o solo russo
com armas fornecidas pelo Oci-
dente poderia levar a guerra a
uma possível expansão - inclu-
sive nuclear.

Ontem, a Bélgica firmou o
compromisso de fornecer à
Ucrânia 30 caças F-16 nos próxi-
mos quatro anos. "Nossa tarefa é
usar o primeiro F-16 no campo

de batalha este ano e, dessa for-
ma, fortalecer nossas posições",
disse Zelensky.

Mais tarde, o líder ucraniano
viajou para Portugal, onde disse
que era importante que os
apoiadores da Ucrânia não se
deixassem enganar pela Rússia
e não se cansassem da guerra.

Portugal é um dos países mais
pobres da Europa Ocidental e
tem um exército pequeno em
comparação com os seus maio-
res parceiros da UE. A expectati-
va é que Portugal envie mais 126
milhões de euros em ajuda mili-
tar e financeira para Kiev, como
parte de um amplo plano de
cooperação. Na segunda-feira,

Zelensky assinou um acordo de
segurança com a Espanha que
atribui 1 bilhão de euros de aju-
da militar à Ucrânia em 2024 e 5
bilhões de euros até 2027.

A lenta entrega de apoio por
parte dos seus parceiros oci-
dentais, especialmente um atra-
so na ajuda militar dos EUA,
preocupa os ucranianos en-
quanto a Rússia avança com
suas investidas.

Os países europeus têm dis-
cutido a possibilidade de en-
viar tropas de apoio para a
Ucrânia. Putin alertou o Oci-
dente contra um envolvimento
mais profundo nos combates,
relembrando um possível con-

flito nuclear. O uso de armas de
longo alcance fornecidas pelo
Ocidente para atacar o territó-
rio russo pode provocar uma
escalada perigosa, disse Putin a
repórteres durante uma via-
gem ao Usbequistão.

Os Países Baixos prometeram
montar rapidamente com os
principais parceiros da UE um
sistema de defesa aérea Patriot,
que Zelensky vê como funda-
mental para impedir a Rússia de
atingir a rede elétrica e áreas ci-
vis da Ucrânia, bem como alvos
militares. O chefe da OTAN, Jens
Stoltenberg, aprovou a medida,
mas insistiu que é necessário
muito mais trabalho.

Presidente é denunciada 
por suspeita de suborno 

O Ministério Público do Peru
apresentou ao Congresso uma
denúncia de corrupção passiva
contra a presidente Dina Bo-
luarte, referente ao caso "Rolex-
gate". Segundo a acusação, a
chefe do Estado peruano teria
recebido joias e relógios de luxo,
que não foram declarados, do
governador de Ayacucho, Wil-
fredo Oscorima, em troca de fa-
vores políticos.

Os presentes teriam sido en-
tregues para que Dina emitisse
decretos irregulares que orde-
navam a transferência de di-
nheiro para obras públicas no
Estado governado por Wilfredo.
Ele também está sendo investi-
gado por suborno.

A denúncia foi publicada no
perfil oficial do Ministério Públi-
co peruano no X (antigo Twit-
ter). "A investigada teria recebi-
do - em forma de doação - do
governador de Ayacucho, Wil-
fredo Oscorima Núñez, três re-
lógios da marca Rolex, brincos
de argola de ouro com diaman-
tes e pulseira Bangle com 94 dia-
mantes, com a finalidade de rea-
lizar atos próprios de seu cargo
de Presidente da República", diz
a publicação.

No início de abril, seis minis-
tros renunciaram depois de o
caso "Rolexgate" se tornar públi-
co. Nenhum deles, porém, falou

abertamente sobre o escândalo
dos relógios ou ligou às demis-
sões ao caso. O irmão mais ve-
lho, Nicanor Boluarte Zegarra, e
o advogado da presidente, Ma-
teo Castañeda, foram presos
neste mês acusados por corrup-
ção. O esquema consistia, se-
gundo o Ministério Público, em
nomear funcionários públicos
para receber propina e recrutar
filiados para um novo partido
político.

Inicialmente, a chefe de Esta-
do foi denunciada por enrique-
cimento ilícito, mas o Ministério
Público optou por acusá-la de
corrupção. O julgamento, no
entanto, poderá acontecer ape-
nas depois do fim do seu man-
dato, em 2027. No Peru, o presi-
dente não pode ser julgado ou
detido enquanto estiver em
exercício.

VERSÕES DIFERENTES
A presidente disse à impren-

sa, no início de abril, que o go-
vernador é seu amigo e que as
joias e os relógios foram em-
prestados sem pedido de troca
de favores. As declarações, no
entanto, ocorreram depois de
um mês de silêncio desde que
um jornal local divulgou o uso
dos bens não declarados pela
chefe de Estado. De acordo com
uma pesquisa realizada no mês

passado pela Datum Internacio-
nal, 92% dos peruanos não acre-
ditam na versão de Dina.

Durante o período em que a
presidente não se pronunciava,
Wilfredo deu versões diferentes
sobre o caso. Em um primeiro
momento, o governador disse
para os jornalistas que não havia
presenteado a chefe de Estado.
A segunda versão foi de que ele
comprou um Rolex igual para
uma pessoa "muito querida",
que não seria Dina. Após a de-
claração da presidente, a defesa
de Wilfredo admitiu a entrega
dos presentes.

Após concluir seu interroga-
tório perante o Ministério Públi-
co, em abril, o governador evi-
tou a imprensa. Durante um
evento público em Ayacucho,
pessoas pediam aos gritos um
relógio de luxo para Wilfred. Ele
não voltou a se pronunciar.

O Ministério Público havia
acusado anteriormente a presi-
dente por homicídio qualificado
e lesões graves que foram come-
tidas durante os protestos após
o início de seu governo, em de-
zembro de 2022, quando 49 civis
morreram. Na ocasião, o gover-
nador Wilfredo apoiou a chefe
de Estado. Com 61 anos, Dina é
a primeira mulher a presidir o
Peru desde sua independência,
em 1821.

PERU

Polícia prende
passageiro 
que correu nu 
dentro de avião 

Um homem é acusado de
ter corrido nu pelo corredor de
um voo doméstico na Austrália
e derrubado um comissário de
bordo. Com isso, a aeronave foi
forçada a voltar para o aeropor-
to e o suspeito foi preso assim
que desceu da aeronave, se-
gundo as autoridades locais.

O caso aconteceu na noite
de segunda-feira passada, em
um voo da Virgin Australia, que
fazia o trajeto entre a cidade de
Perth, na costa oeste, para Mel-
bourne, na costa leste, previsto
para durar três horas e 30 mi-
nutos. Segundo comunicado
da empresa aérea, o voo VA696
teve que regressar ao aeroporto
de Perth devido a um "passa-
geiro desordeiro". Assim que
foram comunicados, os agen-
tes da polícia federal australia-
na estavam à espera do avião
no aeroporto e "o passageiro
desordeiro" foi entregue, disse
a Virgin. Segundo a polícia aus-
traliana, "os agentes detiveram
um homem acusado de ter cor-
rido nu pelo avião em pleno
voo e de ter derrubado um in-
tegrante da tripulação no
chão". "O homem foi transferi-
do para o hospital para ser ava-
liado, onde permanece", diz
um comunicado da polícia. 

AUSTRÁLIA

Nota
OPERAÇÃO CONJUNTA ENTRE INEA E PF REPRIME
EXTRAÇÃO ILEGAL NO RIO PARAÍBA DO SUL 

Cinco pessoas foram presas e três balsas foram apreendidas e
inutilizadas durante operação reprimir a extração ilegal de
ouro, no Noroeste Fluminense. O Instituto Estadual do
Ambiente (Inea), por meio da Superintendência Regional Baixo
Paraíba do Sul, a Polícia Federal e a 3ª Unidade de Polícia
Ambiental (UPAM) realizaram ontem, uma operação para
reprimir a extração ilegal de ouro no leito do Rio Paraíba do
Sul, no município de São Fidélis, no Noroeste Fluminense.
Durante a ação, foram localizadas e inutilizadas três balsas
que estavam sendo usadas para a prática ilícita. Cinco pessoas
foram presas em flagrante, acusadas de envolvimento na
atividade criminosa. 

Dia triste para os EUA', diz Trump
ao chegar a tribunal para alegações 

O ex-presidente dos Estados
Unidos Donald Trump declarou
ontem, que o processo penal no
qual é réu "nunca deveria ter
ocorrido" e descreveu ontem, o
dia de alegações finais, como
um "dia obscuro para os Estados
Unidos". O republicano é acusa-
do de falsificação de registros
comerciais, e o julgamento cri-
minal em Nova York entra na
sua fase final após quase cinco
semanas de audiência.

"Hoje é um dia obscuro para
os Estados Unidos. Este caso
nunca deveria ter ocorrido", afir-
mou Trump aos jornalistas ao
chegar ao tribunal em Manhat-
tan. "Veremos como transcorre.
Esse é um dia muito perigoso pa-
ra os Estados Unidos. É um dia
muito triste", acrescentou.

A defesa e a Promotoria apre-
sentam ontem seus argumentos
sobre as evidências e depoimen-
tos expostos ao longo das últi-
mas semanas. Trump enfrenta
34 acusações criminais de falsi-
ficação de registros comerciais
para ocultar um pagamento de
US$ 130 mil à estrela pornô Stor-
my Daniels na véspera da elei-
ção de 2016 para mantê-la cala-

da sobre um suposto caso.
As alegações finais devem

durar todo o dia e podem se es-
tender até hoje. Depois de am-
bos os lados terem resumido os
seus casos para o júri, o juiz que
preside o caso, Juan Merchan,
instruirá os jurados sobre a lei
relevante antes de iniciarem as
deliberações.

O caso pode depender de os
jurados acreditarem que Trump
teve a intenção de fraudar, bem
como ocultar outros crimes, no-
meadamente leis eleitorais e
violações fiscais. O republicano
diz que é inocente.

O principal advogado de de-
fesa de Trump, Todd Blanche, já
apresentou seus argumentos fi-
nais ontem centrando-se, so-
bretudo, na principal testemu-
nha de acusação, Michael Co-
hen, funcionário de Trump na
época da falsificação de regis-
tros. Blanche descreveu Cohen
como "o maior mentiroso de to-
dos os tempos" durante a argu-
mentação.

O advogado também decla-
rou aos jurados que os promoto-
res não provaram seu caso.
Blanche descreveu Trump como

uma vítima de conduta crimino-
sa e encerrou dizendo aos jura-
dos que o caso é um "veredicto
de inocência muito, muito rápi-
do e fácil". Ainda nesta terça-fei-
ra, são esperados os argumentos
finais do procurador Joshua
Steinglass.

Cohen passou dias prestando
depoimento e assegurou que o
ex-mandatário aprovou o paga-
mento de US$ 130 mil à atriz
com o objetivo de abafar o epi-
sódio em plena reta final da
campanha eleitoral de 2016. O
ex-advogado de Trump descre-
veu o republicano como "preo-
cupado" com o fato de que his-
tórias alegando sexo extraconju-
gal pudessem prejudicar sua
imagem na campanha e disse
que o então candidato o man-
dou suprimir as histórias.

A defesa disse que Cohen
"buscava fama" e estava deses-
perado "para contribuir para a
condenação de Trump".

Terminadas as alegações fi-
nais, Merchan passará aos jura-
dos decisão de declarar o ex-
presidente como culpado ou
inocente. Se o júri não chegar a
um consenso, o julgamento terá

que ser realizado novamente.
Para considerar um réu crimi-

nalmente culpado, a lei dos EUA
exige que os jurados estejam
convencidos além de uma dúvi-
da razoável. Portanto, basta que
apenas um dos jurados se recuse
a condenar Donald Trump para
dar a vitória à defesa.

Caso seja declarado culpado,
o ex-presidente pode ser preso.
Porém, a definição da pena, que
seria feita por Merchan, ocorre-
ria somente mais adiante.

A falsificação de documentos
contábeis é punida com até qua-
tro anos no Estado de Nova
York, mas os especialistas consi-
deram improvável essa pena pa-
ra alguém sem antecedentes cri-
minais. O juiz pode considerar
uma pena alternativa como o
serviço comunitário ou uma
multa. Seja qual for a decisão,
Trump pode entrar com recurso
e com isso evitaria a prisão.

Mesmo causando um terre-
moto político, uma condenação
no penal, que seria a primeira
na história de um ex-presidente
dos Estados Unidos, não o im-
pediria de concorrer nas elei-
ções de 5 de novembro. 

ACUSAÇÕES

OUTONO: Nublado com chuva de manhã. 
Pode garoar à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:25 17:16
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